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RESUMO

Os riscos psicossociais relacionados ao trabalho consolida‐
ram-se, na última década, como objeto explícito de regu‐
lação e de responsabilidade institucional. No Brasil, a atu‐
alização  da  Norma  Regulamentadora  nº  1  e  a  Lei  nº
14.831/2024 deslocaram o tema do campo do benefício
voluntário para o da obrigação de gerenciamento docu‐
mentado. Persiste, entretanto, uma lacuna operacional: a
literatura oferece modelos explicativos robustos sobre o
adoecimento  ocupacional  e  evidência  consistente  sobre
intervenções isoladas, mas pouca orientação sobre como
uma organização sustenta, no tempo, um ciclo de mensu‐
ração, normatização, simulação, aplicação e revisão de fa‐
tores  psicossociais.  Esta  é  a  primeira  de  três  partes  se‐
quenciais que apresentam o Método PENSAR® como arte‐
fato  de  governança  psicossocial  organizacional,  conduzi‐
das segundo os princípios da Design Science Research. A
parte I cumpre as atividades de identificação do problema
e  de  fundamentação:  delimita  o  ambiente  psicossocial
como objeto legítimo de gestão; sistematiza os modelos
Demanda-Controle,  Desequilíbrio  Esforço-Recompensa  e
Demandas e Recursos do Trabalho; incorpora a contribui‐
ção da psicodinâmica do trabalho e os construtos de segu‐
rança psicológica, justiça organizacional e clima; examina
os  requisitos  da  mensuração  psicossocial;  e  demonstra
que a lacuna remanescente não é explicativa, mas de pro‐
jeto.

Palavras-chave: riscos psicossociais; governança organiza‐
cional; saúde mental no trabalho; gestão de riscos ocupa‐
cionais; Design Science Research.

ABSTRACT

Over the past decade, work-related psychosocial risks have
become an explicit  object of  regulation and institutional
accountability.  In  Brazil,  the revision of  Regulatory Stan‐
dard No. 1 and Law No. 14,831/2024 shifted the subject
from the domain of  voluntary  benefits  to  that  of  docu‐
mented management obligations. An operational gap ne‐
vertheless  remains:  the  literature  offers  robust  explana‐
tory models of work-related illness and consistent eviden‐
ce on isolated interventions, yet little guidance on how an
organization sustains, over time, a cycle of measurement,
standard setting,  simulation,  deployment,  and review of
psychosocial  factors.  This  is  the first  of  three sequential
parts presenting the PENSAR® Method as an artifact of or‐
ganizational  psychosocial  governance,  conducted  under
the principles  of  Design Science Research.  Part  I  carries
out the problem-identification and grounding activities: it
delimits the psychosocial environment as a legitimate ob‐
ject  of  management;  systematizes  the  Demand-Control,
Effort-Reward  Imbalance,  and  Job  Demands-Resources
models; incorporates the contribution of the psychodyna‐
mics of  work and the constructs of  psychological  safety,
organizational justice, and climate; examines the require‐
ments  of  psychosocial  measurement;  and  demonstrates
that the remaining gap is not explanatory but one of de‐
sign.

Keywords: psychosocial  risks;  organizational  governance;
workplace mental health; occupational risk management;
Design Science Research.
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ARTIGO EM TRÊS PARTES

1 Introdução

A relação entre  organização do trabalho e  adoecimento
psíquico deixou de ser, nas últimas quatro décadas, objeto
de disputa conceitual para tornar-se objeto de evidência
epidemiológica acumulada. Desde a formulação do mode‐
lo Demanda-Controle (KARASEK, 1979) até as meta-re‐
visões  contemporâneas  (NIEDHAMMER;  BERTRAIS;
WITT, 2021), a literatura convergiu para uma conclusão
robusta:  características  mensuráveis  da  organização  do
trabalho — demandas, latitude decisória, apoio social, re‐
conhecimento,  justiça  procedimental,  clareza  de  papel,
previsibilidade e qualidade da liderança — predizem des‐
fechos de saúde mental e física independentemente de ca‐
racterísticas  individuais  dos  trabalhadores.  O  ambiente
psicossocial de trabalho não é, portanto, um epifenômeno
da personalidade de quem trabalha; é uma propriedade da
organização, passível de descrição, mensuração e modifi‐
cação deliberada (RUGULIES, 2019).

Essa consolidação científica produziu, na década de 2020,
uma consolidação normativa correspondente. A Organiza‐
ção Mundial da Saúde publicou diretrizes que recomen‐
dam explicitamente  intervenções  organizacionais  dirigi‐
das a fatores de risco psicossocial, e não apenas medidas
dirigidas ao indivíduo (WORLD HEALTH ORGANIZA‐
TION, 2022), e a ISO 45003:2021 forneceu, pela primeira
vez, um referencial internacional dedicado à gestão de ris‐
cos psicossociais dentro de um sistema de gestão de segu‐
rança e saúde ocupacional  (INTERNATIONAL ORGA‐
NIZATION FOR STANDARDIZATION, 2021).

No Brasil, o deslocamento foi igualmente nítido. A Lei nº
14.831/2024  instituiu  o  Certificado  Empresa  Promotora
da Saúde Mental, referencial público de reconhecimento
para  organizações  que  estruturem  programas  de  saúde
mental  com  governança,  transparência  e  continuidade

(BRASIL, 2024a). Paralelamente, a atualização da Norma
Regulamentadora nº 1, ao explicitar os riscos psicossoci‐
ais  entre  os  riscos  ocupacionais  a  serem  identificados,
avaliados e controlados no âmbito do Programa de Geren‐
ciamento de Riscos, transferiu o tema do campo da inicia‐
tiva voluntária para o da obrigação documentada e fiscali‐
zável (BRASIL, 2020, 2024b). O efeito prático é frequen‐
temente subestimado: a organização deixa de ser avaliada
pelo que diz  promover  e  passa  a  ser  avaliada pelo que
consegue demonstrar  que identificou,  registrou,  tratou e
revisou.

Há, contudo, uma assimetria entre a maturidade do co‐
nhecimento sobre causas e a do conhecimento sobre pro‐
cessos de gestão. Sabe-se bastante sobre quais fatores psi‐
cossociais  adoecem;  sabe-se  consideravelmente  menos
sobre como uma organização real  instala e sustenta,  ao
longo de anos, um ciclo de mensuração, deliberação, nor‐
matização e revisão desses fatores. As revisões de inter‐
venções organizacionais são consistentes em dois pontos
aparentemente  contraditórios:  intervenções  dirigidas  ao
ambiente de trabalho têm potencial de efeito superior às
dirigidas exclusivamente ao indivíduo (LAMONTAGNE
et  al.,  2007;  MONTANO;  HOVEN;  SIEGRIST,  2014),
mas apresentam alta taxa de resultados nulos ou inconsis‐
tentes  quando  avaliadas  empiricamente  (AUST  et  al.,
2023;  JOYCE  et  al.,  2016).  A explicação predominante
para esse paradoxo não é a inadequação do conteúdo das
intervenções, e sim a fragilidade dos processos de imple‐
mentação: contexto não diagnosticado, participação insu‐
ficiente, ausência de patrocínio gerencial, descontinuidade
e — de forma recorrente — ausência de mecanismo de
revisão que permita corrigir  a intervenção enquanto ela
ocorre (NIELSEN, 2013; NIELSEN; RANDALL, 2013;
VON THIELE SCHWARZ et al., 2021).

Essa lacuna é, no sentido estrito, uma lacuna de projeto.
Não é uma pergunta sobre a natureza do mundo — do
tipo que a ciência explicativa responde — mas sobre a
construção de um artefato capaz de produzir um resultado
desejado em condições organizacionais reais: precisamen‐
te a classe de problema para a qual a Design Science Re‐
search  foi  formulada  (HEVNER  et  al.,  2004;  VAN
AKEN, 2004), cuja contribuição científica reside na expli‐
citação dos princípios de projeto que tornam o artefato
eficaz, e não apenas no artefato em si (GREGOR; HEV‐
NER, 2013).
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Este é o primeiro de três artigos sequenciais que apresentam o
Método PENSAR® como artefato de governança psicossocial
organizacional. A parte I — aqui publicada — estabelece a
fundamentação teórica e demonstra a existência de uma
lacuna operacional. A parte II, com os princípios de projeto
derivados dos padrões de falha documentados e a arquitetura
do ciclo de seis etapas, sai neste mesmo fascículo. A parte III,
com as fronteiras éticas e regulatórias, a camada tecnológica
de suporte e a agenda de avaliação empírica, saiu em v. 4, n. 1
(abril de 2026). As três partes constituem um único argumento
e se leem em conjunto.



1.1 O problema de pesquisa

O problema que o trabalho enfrenta pode ser formulado
da seguinte maneira:  como estruturar um ciclo organiza‐
cional auditável que converta a experiência psicossocial
de trabalho em dados agregados, os dados em interpreta‐
ção institucional,  a  interpretação em política formal,  a
política em capacidade operacional testada, a capacida‐
de em rotina aplicada e a rotina em indicador revisável
— sem violar as fronteiras éticas e regulatórias que sepa‐
ram a gestão organizacional do cuidado clínico e da vigi‐
lância individual?

A formulação contém três restrições que a maior parte das
propostas existentes trata de modo implícito. A de conti‐
nuidade: o ciclo deve operar indefinidamente, e não como
projeto com data de encerramento. A de rastreabilidade:
cada etapa deve produzir evidência documental verificável
por terceiros — auditoria, fiscalização, certificação, lití‐
gio.  E  a  de  fronteira  ética:  nenhum elemento  do  ciclo
pode produzir, para o empregador, leitura clínica ou iden‐
tificação nominal de trabalhadores em suposto risco, sob
pena de converter um instrumento de proteção em instru‐
mento  de  discriminação  (AJUNWA;  CRAWFORD;
SCHULTZ, 2017).

1.2 Objetivo e delimitação desta parte

O objetivo geral do trabalho completo é apresentar, funda‐
mentar e submeter ao escrutínio crítico o Método PEN‐
SAR® — ciclo de seis etapas denominadas Pesquisar, En‐
tender, Normatizar, Simular, Aplicar e Revisar. Esta pri‐
meira parte cumpre objetivo específico delimitado: siste‐
matizar a base teórica que sustenta o artefato e, a partir
dela, caracterizar com precisão a natureza da lacuna que o
artefato se propõe a preencher.

A contribuição pretendida é  conceitual  e  metodológica,
não empírica. O trabalho não relata resultados de ensaio,
quase-experimento ou estudo de caso longitudinal; relata
a construção fundamentada de um artefato e propõe o de‐
senho pelo qual ele deve ser testado. Na tipologia de Gre‐
gor e Hevner (2013), situa-se no quadrante de  improve‐
ment: solução nova para problema conhecido, cuja justifi‐
cação repousa na coerência teórica dos princípios de pro‐
jeto e na plausibilidade de sua avaliação futura. Reivindi‐
cações de eficácia comprovada seriam, neste estágio, ci‐
entificamente ilegítimas — e são explicitamente evitadas.

Três delimitações adicionais devem ser registradas. O ar‐
tefato é um método de governança — de organização de

decisões, políticas, indicadores e revisões —, e não proto‐
colo  de  tratamento,  técnica  psicoterapêutica  ou  instru‐
mento de avaliação psicológica individual. É deliberada‐
mente agnóstico quanto a instrumentos, porque a escolha
instrumental depende de adequação cultural, validação lo‐
cal e licenciamento. E o enquadramento regulatório brasi‐
leiro é discutido de forma descritiva, sem parecer jurídico.

2 Método

A pergunta que orienta o trabalho não é descritiva nem
explicativa, mas prescritiva: não indaga como o mundo é,
e sim como um artefato deve ser construído para produzir
um efeito desejado sob restrições conhecidas. Van Aken
(2004) argumentou que a pesquisa em gestão possui, ao
lado de sua vertente explicativa, uma vertente de ciência
do projeto, cujo produto característico é a proposição tec‐
nológica — uma prescrição da forma "para obter o resul‐
tado Y em contextos da classe C, algo como a intervenção
X deve ser realizada". Hevner et al. (2004) formalizaram
o paradigma da Design Science Research, articulado em
três ciclos:  relevância,  rigor e projeto.  O Método PEN‐
SAR® é,  nessa  taxonomia,  um método:  uma sequência
definida de passos, com os construtos que definem seu vo‐
cabulário e um modelo que descreve a relação entre suas
partes. Sua avaliação não se dá pela verdade de suas pro‐
posições  — métodos  não  são  verdadeiros  ou  falsos  —
mas por utilidade, eficácia, aderência a restrições e gene‐
ralidade dentro de uma classe de contextos.

Adotou-se, como referência procedimental, a metodologia
de seis atividades proposta por Peffers et al. (2007). Esta
primeira parte cobre as duas primeiras. A  identifica‐
ção do problema procedeu por convergência de três fon‐
tes: a literatura de avaliação de intervenções organizacio‐
nais, que documenta falha sistemática de implementação;
o corpo normativo emergente, que passou a exigir geren‐
ciamento documentado de riscos psicossociais; e a obser‐
vação  de  prática  organizacional,  na  qual  predominam
ações pontuais desconectadas de ciclo de gestão. A funda‐
mentação — o ciclo de rigor de Hevner et al. (2004) — é
o levantamento da base de conhecimento da qual os requi‐
sitos serão derivados, e constitui as seções 3 a 7 deste tex‐
to.

A derivação dos requisitos de projeto e o desenvolvimen‐
to do artefato constituem a parte II; a demonstração e a
avaliação, projetadas mas não executadas, integram a par‐
te III. Registre-se com clareza: nenhuma etapa de avalia‐
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ção empírica foi realizada, e o conjunto das três partes re‐
lata um artefato fundamentado, não comprovado.

3  O  ambiente  psicossocial  de  trabalho  como  objeto  de
gestão

A expressão  fatores psicossociais no trabalho designa o
conjunto de características da organização, do conteúdo e
das relações de trabalho com potencial de afetar a saúde
física e mental de quem trabalha. Rugulies (2019) propôs
delimitação  precisa,  distinguindo  três  níveis  frequente‐
mente  confundidos:  as  condições  objetivas  de  trabalho,
existentes independentemente da percepção individual; a
percepção  dessas  condições,  mediada  por  atribuição  de
significado; e as respostas individuais a essa percepção. A
distinção não é retórica. Ela determina o objeto legítimo
da ação organizacional: uma política de gestão psicossoci‐
al atua sobre condições e sobre as regras que as produ‐
zem, não sobre a subjetividade de indivíduos. Confundir
os níveis conduz, na prática, a intervenções que responsa‐
bilizam o trabalhador por reagir mal a uma condição que
a própria organização produziu e mantém.

O acúmulo de evidência é hoje substancial.  Stansfeld e
Candy (2006) identificaram, em meta-análise de estudos
prospectivos,  associação  entre  alta  tensão  no  trabalho,
baixo apoio social, desequilíbrio esforço-recompensa e in‐
cidência de transtornos mentais comuns; Theorell  et al.
(2015) confirmaram a associação entre tensão no trabalho
e sintomas depressivos; Kivimäki  et al. (2012), com da‐
dos individuais de mais de 190 mil participantes, docu‐
mentaram associação entre tensão no trabalho e doença
coronariana; e Harvey et al. (2017) concluíram haver evi‐
dência razoável de que o desenho do trabalho, a qualidade
da gestão e  a  justiça  organizacional  contribuem causal‐
mente para o adoecimento mental.

Três implicações de gestão decorrem desse corpo de evi‐
dência. A primeira é que os fatores psicossociais são pro‐
priedades organizacionais mensuráveis, e não estados in‐
dividuais inacessíveis. A segunda é que sua distribuição é
desigual entre unidades da mesma organização: a variabi‐
lidade entre setores, turnos e cadeias de comando costuma
exceder a variabilidade entre organizações, o que torna a
média corporativa um indicador pobre e potencialmente
enganoso. A terceira é que os efeitos são temporalmente
defasados: a exposição precede o desfecho por meses ou
anos,  de modo que a ausência de sintomas visíveis  em
dado momento não é evidência de ausência de risco —

implicação que fundamenta, na parte II, a proposição do
tempo como eixo explícito de gestão.

4 Modelos explicativos consolidados

4.1 Demanda-Controle e sua extensão para apoio social

O modelo Demanda-Controle (KARASEK, 1979) postula
que a tensão psicológica no trabalho resulta da interação
entre as demandas psicológicas impostas ao trabalhador e
a latitude decisória de que dispõe — a combinação entre
autonomia sobre o próprio trabalho e oportunidade de uso
e desenvolvimento de habilidades. A configuração de alta
demanda com baixo controle  define a  condição de  alta
tensão (job strain); a de alta demanda com alto controle
define o trabalho ativo, associado a aprendizagem e moti‐
vação. A formulação teve consequências duradouras por‐
que deslocou o foco do volume de trabalho para a relação
entre exigência e margem de manobra — variável direta‐
mente manipulável por decisões de desenho organizacio‐
nal.

Johnson e Hall (1988) estenderam o modelo incorporando
o  apoio  social  como  terceira  dimensão:  a  condição  de
maior risco passa a ser a de alta demanda, baixo controle
e baixo apoio, denominada  isostrain; Karasek e Theorell
(1990) a articularam a um programa de redesenho do tra‐
balho.  A relevância dessa extensão para um método de
governança é direta: o apoio social é, entre as três dimen‐
sões, a mais sensível à qualidade da liderança imediata e
às normas de interação da equipe — portanto, aquela so‐
bre a qual políticas, protocolos e capacitação de lideran‐
ças exercem influência mais rápida.

4.2 O modelo de desequilíbrio esforço-recompensa

Siegrist (1996) propôs modelo complementar, centrado na
reciprocidade da troca social entre esforço despendido e
recompensa recebida. As recompensas relevantes não se
restringem  à  remuneração:  incluem  estima,  reconheci‐
mento, segurança no emprego e perspectivas de progres‐
são. O desequilíbrio persistente entre alto esforço e baixa
recompensa  constitui  condição  de  risco,  potencializada
por um traço de comprometimento excessivo (overcom‐
mitment) que leva o trabalhador a sustentar o desequilí‐
brio (SIEGRIST et al., 2004).

O  modelo  tem particular  pertinência  para  organizações
públicas e para setores de alta vocação identitária — se‐
gurança, saúde, educação —, nos quais o esforço é susten‐
tado por sentido de missão e a recompensa material é rígi‐
da por natureza estatutária. Aí a variável de gestão acioná‐
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vel não é a remuneração, e sim a estrutura de reconheci‐
mento, a previsibilidade de carreira e a justiça percebida
nos processos de alocação — dimensões que uma política
institucional pode normatizar.

4.3 Demandas e recursos do trabalho

O modelo Job Demands-Resources (DEMEROUTI et al.,
2001;  BAKKER;  DEMEROUTI,  2017)  generalizou  as
formulações anteriores ao propor que qualquer ocupação
pode ter seus fatores de risco classificados em duas cate‐
gorias — demandas e recursos — e que dois processos re‐
lativamente independentes operam simultaneamente: um
de  deterioração  da  saúde,  no  qual  demandas  crônicas
exaurem recursos e conduzem à exaustão; e um motivaci‐
onal, no qual recursos disponíveis promovem engajamen‐
to. Recursos amortecem o impacto das demandas, e de‐
mandas elevadas amplificam o efeito da escassez de re‐
cursos.

A generalidade do modelo é simultaneamente sua força e
sua fragilidade: Schaufeli e Taris (2014) apontaram que a
flexibilidade taxonômica do JD-R permite acomodar qua‐
se qualquer achado empírico, o que reduz sua falseabili‐
dade. Para o projeto de um método de gestão, entretanto,
essa flexibilidade é útil — o JD-R fornece a gramática co‐
mum que permite mapear, em qualquer contexto ocupaci‐
onal,  quais  exposições reduzir  e  quais  recursos instalar,
exatamente a estrutura de decisão que uma política insti‐
tucional precisa produzir.

4.4 Recursos, recuperação e carga alostática

Três formulações completam o quadro explicativo. A teo‐
ria de Conservação de Recursos (HOBFOLL, 1989) sus‐
tenta que o estresse decorre da ameaça, perda ou insufi‐
ciência de retorno sobre recursos investidos, e explica fe‐
nômenos de espiral de perda: quem já dispõe de menos
recursos é mais vulnerável a perdas adicionais, o que pro‐
duz desigualdade crescente dentro da mesma organização
e  constitui  argumento  decisivo  em favor  de  leitura  por
unidade, e não por média corporativa. O modelo Esforço-
Recuperação  (MEIJMAN;  MULDER,  1998)  desloca  a
ênfase da magnitude da carga para a suficiência da recu‐
peração: reações de carga são funcionais e reversíveis des‐
de que haja oportunidade adequada de recuperação, e tor‐
nam-se patogênicas quando a recuperação é sistematica‐
mente insuficiente. A implicação de gestão é precisa e fre‐
quentemente  ignorada:  intervalos,  desconexão,  escalas,
cadência de plantões e previsibilidade de jornada não são
benefícios, são variáveis de controle de risco. Por fim, a
carga alostática (MCEWEN, 1998) fornece o mecanismo

biológico plausível do desgaste cumulativo. Em conjunto,
essas contribuições sustentam a tese temporal central do
trabalho: o dano psicossocial organizacional é, tipicamen‐
te, produto de repetição e não de evento.

5 A contribuição da psicodinâmica do trabalho

A tradição inaugurada por Dejours (1992, 1999) oferece
um  contraponto  necessário  aos  modelos  de  exposição-
desfecho. Em vez de tratar o trabalhador como receptor
passivo de exposições, examina as estratégias defensivas
— individuais e coletivas — mobilizadas para suportar o
sofrimento  decorrente  do  descompasso  entre  trabalho
prescrito e trabalho real. O sofrimento, nessa leitura, não
é sinônimo de patologia: pode ser criativo, quando a orga‐
nização do trabalho permite transformar a experiência em
reconhecimento e sentido; ou patogênico, quando as vias
de transformação estão bloqueadas.

Dois conceitos dessa tradição importam a um método de
governança. O primeiro é o reconhecimento como opera‐
dor central da saúde no trabalho: o julgamento de utilida‐
de proferido pela hierarquia e o julgamento de beleza pro‐
ferido pelos pares convertem esforço em identidade,  de
modo que sistemas de gestão que suprimem espaços de
deliberação  sobre  o  trabalho  real  suprimem  também  a
possibilidade desse reconhecimento. O segundo são as es‐
tratégias coletivas de defesa: a normalização do sofrimen‐
to em determinados coletivos — o silêncio como norma,
a  hipervalorização  da  resistência,  a  desqualificação  de
quem  adoece  —  produz  subnotificação  sistemática.  A
consequência metodológica é direta e severa: em ambien‐
tes com defesas consolidadas, indicadores autorrelatados
subestimam a exposição, e a ausência de queixa não pode
ser lida como ausência de risco.

No campo brasileiro,  essa tradição foi desenvolvida por
Codo (1999), Jacques e Codo (2002), Mendes (2007) e
Seligmann-Silva (2011), entre outros, com a produção so‐
bre burnout no país sistematizada por Carlotto e Câmara
(2008). Ela acrescenta ao debate internacional a análise
de contextos de precarização e de vínculos institucionais
rígidos, nos quais as alavancas clássicas de redesenho do
trabalho — mobilidade, negociação individual, saída —
estão indisponíveis.

6 Segurança psicológica, justiça organizacional e clima

6.1 Segurança psicológica

Edmondson (1999) definiu segurança psicológica como a
crença compartilhada, entre membros de uma equipe, de
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que o ambiente é seguro para a assunção de riscos inter‐
pessoais — perguntar, discordar, admitir erro, pedir ajuda,
relatar problema. O construto é de nível de equipe, e sua
consequência primária é comportamental: equipes psico‐
logicamente seguras exibem comportamento de aprendi‐
zagem,  o  que se  traduz em detecção precoce de  falhas
(FRAZIER et al., 2017).

Para um método de governança psicossocial, a segurança
psicológica ocupa posição dupla e crítica: é simultanea‐
mente desfecho desejável do programa e pré-condição da
validade da mensuração. Onde ela é baixa, os instrumen‐
tos de escuta produzem dados enviesados na direção da
complacência, precisamente nas unidades onde o risco é
maior. Nenhum tratamento estatístico corrige essa distor‐
ção; apenas o desenho do processo — anonimato tecnica‐
mente garantido, supressão de células pequenas, ausência
de retaliação demonstrada ao longo de ciclos sucessivos
— pode reduzi-la. Daí que um ciclo repetido produza da‐
dos mais fidedignos que uma medição única.

6.2 Justiça organizacional

A literatura de justiça organizacional (COLQUITT et al.,
2001)  decompõe  a  percepção  de  justiça  em dimensões
distributiva, procedimental, interpessoal e informacional.
Elovainio, Kivimäki e Vahtera (2002) demonstraram que
a  justiça  procedimental  e  a  justiça  relacional  predizem
desfechos  de  saúde  independentemente  das  dimensões
clássicas de demanda e controle, estabelecendo a justiça
como preditor psicossocial autônomo.

O achado tem consequência de projeto notável: a forma
como decisões são tomadas e  comunicadas — critérios
explícitos,  consistência,  oportunidade  de  manifestação,
tratamento respeitoso, informação adequada — constitui,
em si, fator de risco ou de proteção. Um método que pro‐
duz políticas formais, fluxos previsíveis e critérios explíci‐
tos de decisão atua sobre a justiça procedimental mesmo
quando não altera nenhuma condição material do trabalho
— alavanca de baixo custo e efeito mensurável, historica‐
mente subutilizada.

6.3 Clima organizacional e clima de segurança

A pesquisa sobre clima de segurança (ZOHAR, 2010) de‐
monstrou que percepções compartilhadas sobre as priori‐
dades reais da organização — inferidas das práticas efeti‐
vas de gestão, não das declarações formais — predizem
comportamento seguro e desfechos de acidente. Os traba‐
lhadores leem a prioridade verdadeira nas decisões cotidi‐

anas em situações de conflito entre produção e segurança,
e não nos documentos de política.

A transposição para o domínio psicossocial é direta: uma
política de saúde mental que não sobrevive ao primeiro
conflito com metas de produção não produz clima; produz
cinismo. A implicação de projeto é que o teste de cenários
e a preparação de lideranças para situações de conflito —
a etapa de simulação, descrita na parte II — não é adorno
pedagógico, mas o mecanismo pelo qual a política decla‐
rada se converte, ou não, em prioridade percebida. Schein
(2010) formulou o mesmo princípio em vocabulário cul‐
tural: cultura é aprendida do que os líderes medem e con‐
trolam sistematicamente, e de como reagem a incidentes
críticos.

7 Desfechos, liderança e mensuração

7.1 Desfechos organizacionais

A síndrome de  burnout, operacionalizada por Maslach e
Jackson  (1981)  nas  dimensões  de  exaustão  emocional,
despersonalização e redução da realização pessoal,  per‐
manece o desfecho psicossocial mais estudado; Maslach,
Schaufeli e Leiter (2001) consolidaram sua interpretação
como desajuste crônico entre pessoa e trabalho, deslocan‐
do a  explicação do plano da  vulnerabilidade  individual
para o do desenho organizacional. A Classificação Inter‐
nacional de Doenças,  em sua 11ª revisão,  incorporou o
burnout como fenômeno ocupacional, e não como condi‐
ção  médica  (WORLD  HEALTH  ORGANIZATION,
2019). A distinção é jurídica e eticamente decisiva:  bur‐
nout,  nessa definição, é problema de gestão do trabalho
antes de ser problema clínico do trabalhador, e a leitura
organizacional legítima do fenômeno é agregada e dirigi‐
da  às  condições  —  não  à  identificação  de  indivíduos
exaustos.

Quanto aos desfechos de continuidade, duas cautelas se
impõem. Estimativas de custo de absenteísmo e presente‐
ísmo variam amplamente conforme metodologia, popula‐
ção e país; por isso o trabalho trata a justificativa econô‐
mica do modelo como argumento de risco e continuidade,
não como promessa de resultado financeiro. E indicadores
de absenteísmo e rotatividade são defasados em relação à
exposição: quando se movem, o dano já ocorreu. Sua fun‐
ção em um sistema de governança é de verificação retros‐
pectiva, não de alerta precoce — papel que cabe a indica‐
dores de exposição e de clima, mensurados de forma ante‐
cedente.
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7.2 Liderança como variável psicossocial

Montano et al. (2017) quantificaram, em meta-análise, as‐
sociações entre estilos de liderança e saúde mental dos su‐
bordinados,  com efeitos protetores para liderança trans‐
formacional, orientada a relações e apoiadora, e deletérios
para liderança destrutiva e abusiva. Três consequências de
projeto derivam daí. Primeiro, a liderança intermediária é
o principal mecanismo de transmissão entre política de‐
clarada e experiência vivida: nenhuma política psicossoci‐
al  se  implementa  sem passar  por  ela.  Segundo,  o  líder
imediato é também sujeito de exposição, frequentemente
em posição de alta demanda com controle limitado, o que
torna insustentável qualquer modelo que lhe atribua res‐
ponsabilidade sem lhe fornecer recurso, protocolo e reta‐
guarda. Terceiro, a capacitação de lideranças deve ser di‐
rigida a comportamentos observáveis em situações críti‐
cas — como conduzir uma conversa quando alguém sina‐
liza sofrimento, como acionar encaminhamento sem inva‐
dir a esfera clínica, como redistribuir carga sem punir — e
não a conteúdo conceitual genérico sobre saúde mental.
Esta é a justificação teórica direta da etapa de simulação,
e delimita o que uma intervenção de redesenho pode legi‐
timamente prometer: alteração de condições que a organi‐
zação controla, e não modificação de disposições indivi‐
duais.

7.3 Requisitos da mensuração psicossocial

O campo dispõe de instrumentos padronizados maduros
—  o  Job  Content  Questionnaire (KARASEK;  THEO‐
RELL,  1990),  o  questionário  de  Desequilíbrio  Esforço-
Recompensa  (SIEGRIST  et  al.,  2004)  e  o  Copenhagen
Psychosocial Questionnaire (KRISTENSEN et al., 2005),
entre outros. Essa maturidade convive, porém, com três li‐
mitações práticas: a adaptação transcultural, que exige tra‐
dução,  retrotradução,  revisão  por  comitê  e  pré-teste;  a
condição de uso, sujeita a regimes de licenciamento dis‐

tintos  conforme  a  natureza  acadêmica  ou  comercial  da
aplicação; e o ajuste ao propósito, pois um instrumento
epidemiológico otimiza comparabilidade populacional, ao
passo que um instrumento de gestão precisa otimizar aci‐
onabilidade por unidade. Por essas razões o artefato é ag‐
nóstico  quanto  ao  instrumento,  especificando  requisitos
que  qualquer  instrumentação  deve  satisfazer:  cobertura
das dimensões teoricamente fundamentadas; validade e fi‐
dedignidade  para  a  população-alvo;  adequação  cultural
verificada;  extensão compatível  com aplicação repetida;
agregação por unidade; e conformidade quanto a direitos
de uso.

Duas decisões técnicas extrapolam a psicometria clássica.
A primeira é a validade como argumento: Messick (1995)
estabeleceu que validade não é propriedade do instrumen‐
to, mas do argumento que sustenta uma interpretação es‐
pecífica de  escores  para  um uso específico.  Um instru‐
mento válido para descrever exposição agregada de uma
unidade não é, por isso, válido para inferir estado clínico
de um indivíduo — distinção que constitui a base técnica
da fronteira ética do modelo, desenvolvida na parte III. A
segunda é o viés de método comum: quando exposição e
desfecho são medidos pela mesma fonte, no mesmo ins‐
trumento e no mesmo momento, parte da associação ob‐
servada  é  atribuível  ao  método  (PODSAKOFF  et  al.,
2003); a mitigação exige separação temporal entre medi‐
das e fontes independentes, como registros administrati‐
vos de afastamento e rotatividade.

8 A natureza da lacuna

Cada modelo identifica com rigor um conjunto de exposi‐
ções e um mecanismo plausível de dano; nenhum especi‐
fica o procedimento organizacional pelo qual uma exposi‐
ção identificada se converte em norma escrita, em capaci‐
dade instalada e em indicador revisado. A Tabela 1 sinte‐
tiza essa assimetria.
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MODELO OU TRADI‐
ÇÃO

O QUE EXPLICA O QUE NÃO OFERECE CONSEQUÊNCIA PARA A GESTÃO

Demanda-Controle-
Apoio

Tensão como produto de exigência, mar‐
gem de manobra e apoio da equipe

Ordem de prioridade entre unidades e
cadência de reavaliação

Redesenho  de  autonomia  sem  critério  de
quando revisar o que foi feito

Esforço-Recompensa Adoecimento  por  reciprocidade  rompida
entre esforço e reconhecimento

Procedimento para converter reconhe‐
cimento em norma institucional

A política de reconhecimento fica a cargo do
estilo de cada gestor

Demandas e Recursos Gramática geral das exposições a reduzir e
dos recursos a instalar

Falseabilidade estreita; nada sobre im‐
plementação e continuidade

Diagnóstico amplo sem regra de decisão so‐
bre o que tratar primeiro

Psicodinâmica do traba‐
lho

Defesas coletivas, reconhecimento e sub‐
notificação do sofrimento

Saída agregada e auditável por tercei‐
ros externos à organização

Escuta qualificada sem registro que resista a
auditoria ou a litígio

Segurança psicológica e
justiça

Condições de validade da escuta e efeito
próprio do procedimento

Mecanismo que sustente essas condi‐
ções ao longo de anos

Medição  única  em  clima  inseguro  produz
dado enviesado e complacente

Tabela 1 — Alcance e limite dos principais referenciais explicativos quanto à operação de um ciclo de governança psicossocial. A coluna de limite não registra
defeito dos modelos, que não foram formulados para esse fim, mas a fronteira entre conhecimento explicativo e conhecimento de projeto.

A leitura conjunta da tabela sustenta a tese desta parte. A
lacuna não é explicativa: não faltam modelos, e os dispo‐
níveis convergem. A lacuna é de projeto, e tem três faces.
A  face temporal: os mecanismos de dano são cumulati‐
vos, mas os dispositivos de gestão disponíveis são episó‐
dicos — campanhas, palestras, pesquisas de clima anuais
sem devolutiva,  aplicativos oferecidos sem estrutura —,
de modo que há desalinhamento estrutural entre o meca‐
nismo causal e a forma do dispositivo que pretende en‐
frentá-lo. A face probatória: o corpo normativo emergen‐
te exige demonstração documental, e nenhum modelo ex‐
plicativo produz, por si, a cadeia de evidências que uma
auditoria, uma fiscalização ou um litígio exigem. E a face
ética: a mesma granularidade que tornaria a mensuração
mais acionável é a que a aproxima da vigilância individu‐
al, de modo que qualquer solução precisa incorporar limi‐
tes técnicos irreversíveis à desagregação — e não apenas
compromissos declarados.

Duas observações delimitam essa conclusão. Afirmar que
existe lacuna de projeto não implica que nada tenha sido
proposto: a ISO 45003:2021 é o referencial mais desen‐
volvido disponível.  O argumento é que tais  referenciais
especificam  o  que deve  existir  sem especificar  como a
existência se sustenta no tempo, por qual cadência, com
quais critérios de qualidade por etapa e com quais modos
previsíveis  de  degradação.  E  a  lacuna  é  empiricamente
atestada,  não  apenas  inferida  (NIELSEN;  RANDALL,
2013; AUST et al., 2023).

9 Considerações finais

Esta primeira parte estabeleceu a base de conhecimento
sobre a qual o Método PENSAR® será construído: deli‐
mitou o ambiente psicossocial  como objeto legítimo de

gestão;  sistematizou  os  modelos  explicativos  consolida‐
dos; incorporou a psicodinâmica do trabalho e sua conse‐
quência  sobre  a  validade  do  autorrelato;  examinou  os
construtos de segurança psicológica, justiça organizacio‐
nal e clima, que operam simultaneamente como desfechos
e como condições de validade da mensuração; e revisou
os requisitos de qualquer mensuração organizacional.

A conclusão é de natureza negativa e,  por isso mesmo,
produtiva. O conhecimento explicativo disponível é ma‐
duro o bastante para identificar o que adoece e indicar so‐
bre o que agir; não é, e não poderia ser, suficiente para es‐
pecificar  o  procedimento  organizacional  que  sustenta  a
ação ao longo do tempo. Essa insuficiência não é falha
dos modelos — é a diferença entre ciência explicativa e
ciência do projeto. Reconhecê-la é a condição para formu‐
lar o problema corretamente: o que falta não é mais uma
teoria sobre causas, e sim um artefato, cujo valor se mede
por utilidade demonstrada.

falha documentados nas avaliações de processo de inter‐
venções organizacionais,  deriva deles sete princípios de
projeto e apresenta a arquitetura do ciclo de seis etapas —
Pesquisar, Entender, Normatizar, Simular, Aplicar e Revi‐
sar — com suas entradas, saídas, critérios de qualidade e
riscos de degradação, além da proposição do tempo como
quarto eixo explícito de gestão, ao lado de pessoas, pro‐
cessos e resultados.
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